
REPUBLICA FEDERAÍIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARÁ

PA CE JUR

Molivo: PronogoçÕo de prozo de ExecuçÕo.
Controto n.'2019016ó. Tomodo de preço n." OOS/2O.9.
Controlodo: E F MOURA SERVTÇOS DE CONSIRUÇÃO EtREL|.
objeto: Controtoçõo de empreso poro execuÇôo de perfuroçÕo de 04 {quotro) poÇossemi ortesionos, poro oÍender o demondo do secretoiio Municipol de lnirààstruturo doMunicípio de ltoitubo-pA.

Trotq-se de onórise do possibiridode de oditomento poro pronogoçÕo deProzo de Execuçõo do Controto AdminisÍrotivo n. 20l90lóó.

o pedido foi instruído com o soricitoçôo do controÍodo E F MouRAsERVIÇos DE coNSrRUÇÃo ElRELl, justificotivo do secretârio Municipol oe tÁiioãstruturo 1sr.orismor Pereiro Gomes. fundomenl0ndo poro o prorrogoÇÕo de prozo de execuçÕoJ,termo de oceite de oditivo, justificotivo técnico, cronogromo físico finonceiro, copio do r"Termo Aditivo de prozo de Execuçõo.

Foi informodo que o prorrogoçõo de prozo de execuçõo seró por g0(novenlo) dios.
É o breve reloto.

posso o opinor e fundomenÍor.

. Ressorte, primeiromente, que nõo cobe o este procurodor o onórise domériio odministrotivo (conveniêncio, oporrunidode de suo reorizoçõo), conduto que recoisobre o pessoo do Administrodor púbrico - o que jó foi externodo t., . àrioriàÇÕo poraAditivo, cobendo tõo somenle o onórise dos olpectos jurídicos-formois do ínsÍrumeniocontrotuol que viso implementor.

No que concerne à prorrogoçôo do prozo do controto, verifico_se que opossibilidode do solicitoçõo oro formulodo ie áncontro consubstonciodo no ortigo 52, s r.,Il e § 2' do lei 8666/93 que ossim delermino:

o requerimeni
Anolisondo o procedimenÍo reolizodo. verifico_se queformulodo se restringe o prorrogoçôo de prozo de ExecuçÕo, sem oditome o possíbilidode jurídico reslo omporodo no ort. SZ, ll, s2á dç: Lei g.óeó,/õ3.

enlo de seu vol

Prcfeitura Municioal de ltai tu ba

"Art. 57. A durqçôo dos contÍotos Íegidos poÍ esto Lei Íicqró odstrilo àvigêncio dos respectivos crédÍos orçomentórios, excero quãiià'ãos
relqlivo§:
(...)

§I". Os prozos de lníclo de etopos de execuçõo, de conclusôo e deenrÍego odmitem prorrogoçôo, mqnlidos os demois clóusulos do conlÍotoe ostegurqdo o mqnutençôo de seu equilíbío econOmlco+inoncàiro,
1I9: !* ocorro otgum dos segutntes .'ori"or, a."iaoÁàni" ;;i;;;,em pÍocesto:
ll - supeÍvêniêncio de folo excepcionol ou impíevisível, eslÍonho àvontode dqs pqrlês, que o[e,e fundomentqlr"nr. o, 

"."ãiiãàr"a.execuç6o do conlrqlo;

!31.,i199 lororrogoçdo de prozo deveró seÍ iuitiÍicodo por escrito epÍevrome_nte qutorizodo pelo outorldodê competente poà cet.troi oconlrolo."
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Prefeitura üiinicinal de ltaituba
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cjo interesse por porre do Secre_rório
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: c o nlro r o n" 20 1 e o r óó express o m e nte
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o possiblidode de pronogoçu" "" " 
- ^ *^..,.,.., se encontro regulor, sem quolquer pre]uízo

Ademois' noto-se que o mesmo se e

o Administroçõo PÚblico'

Sendo ossim' nÔo hó m otivos o"iii'i'à*&tt": to:"tt':*t:':':::tH :"1:

;:iJi:['ff,:iàiff.,}'I;á?'"' 
o'enos com o re'

i*ü.-n*,'*:*'*i;;;;,ç#r$ift*'!#3;:t'3':ffifll
90 (novento) dios'

Porecer nõo vinculonte' meromente oPinolivo'

Itoilubo' 29 de novembro de 2019'
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